
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 36/2022
Data: 24 de março de 2022.
Concede Comenda Claudino Frâncio ao Desembargador Paulo da Cunha.
DAMIANI – PSDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa de Leis, com fulcro na Resolução nº 06/2005, no artigo 108 e no Inciso II, do artigo 109, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Comenda Claudino Frâncio ao Desembargador Paulo da Cunha.
Art. 2º Em anexo, Curriculum Vitae, o qual faz parte integrante deste Decreto Legislativo.

Art. 3 º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 24 de março de 2022.
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CURRICULUM VITAE
	Natural de Mendonça (São Paulo), o novo presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso formou-se em Direito em 1974 pela FMU (Faculdades Metropolitanas Unidas-SP). Atuou como advogado e, em 1979, ingressou no Ministério Público, sendo nomeado como promotor de Justiça na Comarca de Barra dos Bugres. Foi promovido em 1984, por merecimento, para Tangará da Serra e, posteriormente, para Cuiabá. Em 1990, também por merecimento, ascendeu ao cargo de procurador de Justiça.
	


 

Foi membro dos Conselhos Penitenciário e de Entorpecentes de Mato Grosso e também professor de Direito Penal da Universidade de Cuiabá (Unic). Atuou como membro de comissão examinadora do concurso de promotor de Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público, por sucessivos mandatos, inclusive foi o mais votado em dois deles. Em 19 de novembro de 2002 passou a integrar o Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em vaga reservada ao Ministério Público pelo Quinto Constitucional. Foi vice-presidente do TJMT no biênio 2009/2011 e presidente da corte estadual, na gestão 2015/2016, foi diretor da Escola da Magistratura de Mato Grosso por dois biênios consecutivos.
